


Apresentação 
 

A revista eHumanitas tem por objetivo promover a publicação semestral de artigos 

originais em meio digital, tendo como finalidade contribuir cientificamente para as 

áreas Humanas e Sociais, dos cursos de Administração, Ciências Contábeis, Direito, 

Psicologia, Publicidade e Propaganda e Serviço Social do Centro Universitário Católico 

Salesiano Auxilium de Araçatuba,  abrangendo os  trabalhos de pesquisas, iniciação 

cientifica, conclusão de curso e outros de natureza científica. 

 

Corpo Editorial 
 

Conselho Diretivo 
Pe. Erondi Tamandaré Reis Pereira - Presidente 

Prof. André Luis Ornellas - Vice-presidente 

Profª. Fabiane Cristina Spironelli - Coordenadora da Revista 

Conselho Editorial 

Prof. Antônio Moreira 

Profª.  Cibele Rodrigues 

Profª. Cláudia Lopes Ferreira  

Prof. José Carlos Lorenzetti 

Profª. Lilian Pacchioni P. de Souza 

Profª. Mirella Martins Justi 

 

Conselho Consultivo 
 

Profª. Cleide Henrique Avelino – Normas 

Profª. Deise Martins Lopes Baldo – Língua Inglesa 

Profª. Fabiane Cristina Spironelli - Normas e Revisora 

Profª. Maisa Furtado - Língua Portuguesa 

 
 

Capa, Diagramação e Arte-Final 
Prof. Maikon Luis Malaquias 

MSMT UniSALESIANO Araçatuba 
Rodovia Senador Teotônio Vilela, 3.821 - Jardim Alvorada – Araçatuba - SP - Brasil 

(18) 3636-5252 - Fax (18) 3636-5274 
E-mail: unisalesiano@unisalesiano.com.br 

Site: www.unisalesiano.edu.br 

 



Normas para publicação 
 

A Revista eHumanitas aceita apenas artigos inéditos e exclusivos, que não tenham 
sido publicados e nem que venham a ser publicados em outro veículo. 

A ordem em que aparecem os nomes dos autores poderá ser alfabética quando 
não houver prioridade de autoria, identificando autores, orientadores, professores de 
metodologia ou conclusão de curso. Havendo prioridade de autoria do artigo, a ordem 
de colocação dos nomes corresponderá ao primeiro nome sendo o autor principal, e 
os demais na ordem hierárquica de importância.  

 
No caso de haver fotos de pessoas, os autores deverão providenciar documento 

de autorização, bem como respeitar a regra de desfocar a imagem – 
impossibilitando a identificação – do rosto quando se tratar de menores de 18 anos. 

(art. 5º, inciso X, da constituição federal de 1988). 
 

Em caso de aceite do artigo para publicação, os autores deverão assinar o Termo 
de Aceite de Publicação, disponível no site da revista. Se o trabalho 

envolver pesquisa com seres humanos ou outros animais, deverá ser 
mencionado o número do processo de autorização pelo Comité de Ética em 
Pesquisa, humano (CEAA) e animal (CEUA (Comitê de Ética na Utilização de 

Animais)). 
 

Os artigos deverão conter necessariamente entre 8 e 15 páginas contando 
com as referências. Para as normas de formatações gerais dos artigos, a 

revista eHumanitas terá como padrão as normas fundamentadas na ABNT 

 
Contato 

Postagem e endereço eletrônico 
Os artigos originais devem ser encaminhados para o endereço 

eletrônico ehumanitas@unisalesiano.com.br  
 



SUMÁRIO 

 
 Administração 

Administração Financeira para Startups: 

Mecanismos de Crédito por meio de ferramentas técnicas ao cooperado em 
cooperativas de consumo no segmento do agronegócio: 

 

Ciências Contábeis  
 

Planejamento Tributário para Empreendedores Digitais que atuam no 
segmento de Tecnologia e Inovação na Modelagem de Startups: 

A Relevância das Ferramentas da Contabilidade Gerencial para o MEI: 

Auditoria em Instituição Financeira: 

Direito 
 
A atuação do Poder Judiciário nos processos de Alienação Parental: 
consequências e responsabilização: 

A inaplicabilidade dos Direitos Humanos em regimes prisionais: 

A obtenção de provas no crime organizado: 

Acesso à Ordem Jurídica Justa: 

As implicações da terceirização trabalhista – leis nº 13.429/2017 e nº 
13.467/2017: 

 



Comparações entre a sociedade anônima do futebol e as demais sociedades 
anônimas: 

Nova Lei Geral de Licitações e Contratos – Lei nº 14.133/2021 e o Diálogo 
Competitivo: desafios de operacionalização: 

O Crime de Cyberstalking no Ordenamento Jurídico Penal Brasileiro: 

O dever do Estado frente ao direito à saúde do indivíduo: 

O Juizado Especial Criminal e seus institutos despenalizadores: 

O mero aborrecimento na esfera do dano moral: 

O Valor do Inquérito Policial da Polícia Judiciária Brasileira na persecução 
penal como instrumento para uma propositura de ação penal pelo Ministério 
Público: 

Os pedidos de reconhecimento de vínculo empregatício que possa existir 
entre os líderes religiosos e as instituições religiosas: 

Os transgêneros e o direito de acesso ao mercado de trabalho: 

Responsabilidade civil do Estado quando omisso na prevenção de epidemias: 

Responsabilidade civil na seara do Direito de Família: uma análise crítica 
sobre o abandono afetivo e as relações paterno-filiais: 



Uma análise sobre a obrigatoriedade da vacina frente ao princípio da 
autonomia da vontade do indivíduo quanto a ser submetido a tratamento de 
eficácia contestada: 

Psicologia 

 

Concepções psicológicas da ansiedade na perspectiva Analítica Junguiana: 
uma análise reflexiva: 

Pessoas em situação de rua ( PSR ), suas vivências, problemas enfrentados e 
as possíveis intervenções com o suporte da psicologia: 

Psicodiagnóstico interventivo: um olhar a partir da experiência 
psicoterapêutica sob o enfoque da abordagem fenomenológico-existencial: 

 



 

ADMINISTRAÇÃO



 

Administração Financeira para Startups 

Financial Management for Startups 
 

Bruno Florentino Crespi1 
Fabiane Cristina Spironelli2 

Cleide Henrique Avelino3 

RESUMO 

Startups

Startups 
 

Palavras–chave:
 

 

ABSTRACT 

 
Keywords:

 
 

Introdução 

1 –

2 Master of Science in Emergent Technologies in Education
–

3 Master of Science in Emergent Technologies in Education
–

 



 

 

Startups, 

 

Startups

Startups

Startups

Startups

Startups

 

Startups

Startups  

 

Conceito de Administração Financeira 

 

 



 

 

financeira, pois “[...] uma boa gestão possibilita que o empreendimento alcance um 
”.  

 

Funções do Administrador Financeiro 

 

 

 

 

controller
 



 

 

 

Funções da Administração Financeira  

 

 

 

“surgem e se expandem ou desaparecem dependendo do interesse e das 

”. 

 

 

 

 



 

Capital 

 

 

 

 
 

 

 

Capital de Giro 

 

 



 

 
 

 

“Capital Circulante ou Capital de Giro é o investimento que a empresa utiliza 

”.
 

 

 

Rentabilidade e Liquidez 

 

 

 



 

 

promissórias. “A liquidez representa a disponibilidade em moeda corrente, 

dinheiro.” A liquidez pode ser maior ou menor em função do 

 

 

 

Risco e Retorno 

é
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Como se pôde constatar, a população carcerária é ainda um problema constante. 

É necessário compreender que o problema precisa ser enfrentado com políticas públicas 

que arrebatam todo tipo de lacuna existente desde a desinformação à educação, passando 

a socializar os marginalizados, dentre outras medidas necessárias.  

Por conseguinte, considerando o que foi abordado, os Juizados Especiais 

Criminais nasceram embasados em princípios que os norteiam e que dão sentido à sua 

criação. Ou seja, justificam a criação de um juizado que nasce para atender demandas de 

menor complexidade, mas que ainda necessita do respaldo judiciário, todavia, possuem 



 

uma forma mais célere, econômica e simplificada de atuação. Portanto, é importante a 

abordagem de cada princípio norteador dos Juizados Especiais Criminais, pois são eles 

que vão justificar e sintetizar tudo o que esses Juizados pretendem.  

Contextualizando acerca dos juizados especiais criminais, chega-se à conclusão 

de que esse instituto é extremamente pertinente e válido no sistema judiciário brasileiro, 

uma vez que o fenômeno do ativismo judicial e da judicialização vem fazendo com que 

processos se abarrotam junto ao poder judiciário, causando uma morosidade gigantesca, 

sequer mencionando ainda as despesas provenientes da judicialização. Também é preciso 

recordar por fim que os Juizados Especiais Criminais são a forma mais eficaz de levar 

uma equidade no tratamento punitivo dos infratores, uma vez que, como mencionado, não 

é razoável punir da mesma forma infratores de crimes menores e de crimes de com maior 

complexidade e periculosidade.  

Todos os objetivos traçados foram alcançados e concluídos. O pressuposto teórico 

foi confirmado no decorrer da pesquisa, sendo os institutos despenalizadores uma forma 

de penalizar de um uma forma mais afável os crimes de menor potencial ofensivo. 
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